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PRIMEIRA CÂMARA – 10/2/2026

DENÚNCIA. PREFEITURA MUNICIPAL. LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO. LEI 
COMPLEMENTAR N. 123/06. MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA. LEI COMPLEMENTAR N. 123/06. ARTIGOS 47 E 48. 
PROCEDÊNCIA. RECOMENDAÇÃO. ARQUIVAMENTO.
1. É irregular a previsão de participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno 

porte sediadas local ou regionalmente, sem motivação específica vinculada às peculiaridades 
do objeto licitado, por afrontar os arts. 47 e 48 da LC n. 123/2006, os princípios da isonomia 
e da competitividade.

2. Nos termos da Consulta n. 1167118, a limitação geográfica para participação em certame 
pode ser estipulada somente de forma excepcional, em relação ao estabelecimento do 
vencedor da licitação, seja depósito, oficina, filial, escritório, representação etc., como 
condição contratual, quando indispensável à execução satisfatória do contrato, devendo ser 
justificada na fase interna do procedimento com base nas particularidades do objeto licitado, 
na pertinência técnica para a restrição e na razoabilidade, de modo a atender ao interesse 
público e aos princípios da eficiência e da economicidade.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Exmos. Srs. Conselheiros da 
Primeira Câmara, por unanimidade, na conformidade da Ata de Julgamento e diante das razões 
expendidas no voto do Relator, em:
I) julgar procedente a denúncia, apresentada em face do Processo Licitatório n. 1980/2024 

– Pregão Eletrônico n. 38/2024, deflagrado pela Prefeitura Municipal de São João do 
Paraíso em razão da restrição indevida de participação no certame, destinado 
exclusivamente à microempresas e empresas de pequeno porte situadas na microrregião 
do município de Salinas/MG, contrariando o disposto na Lei Complementar n. 123/06, 
artigos 47 a 49;

II) recomendar ao Município de São João do Paraíso, nas pessoas dos atuais Prefeito e 
responsável pelo setor de licitações, que, nos futuros certames em que for conferido o 
tratamento diferenciado previsto no inciso I do art. 48 da Lei Complementar 123/2006, 
deixe de direcionar a licitação à participação exclusiva de empresas sediadas local ou 
regionalmente;
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III) recomendar, ainda, em caso de excepcional necessidade, a limitação geográfica seja 
estipulada apenas em relação ao estabelecimento do vencedor da licitação, seja depósito, 
oficina, filial, escritório, representação etc., como condição contratual, quando 
indispensável à execução satisfatória do contrato, devendo ser justificada na fase interna 
do procedimento com base nas particularidades do objeto licitado, na pertinência técnica 
para a restrição e na razoabilidade, de modo a atender ao interesse público e aos princípios 
da eficiência e da economicidade.

Votaram, nos termos acima, o Conselheiro em exercício Licurgo Mourão e o Conselheiro 
Presidente Agostinho Patrus.
Presente à sessão a Procuradora Sara Meinberg.

Plenário Governador Milton Campos, 10 de fevereiro de 2026.

AGOSTINHO PATRUS
Presidente

ALENCAR DA SILVEIRA JR
Relator

(assinado digitalmente)
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PRIMEIRA CÂMARA – 10/2/2026

CONSELHEIRO ALENCAR DA SILVEIRA JR: 

I – RELATÓRIO

Trata-se de denúncia, formulada por Papelaria e Distribuidora Sulamericana Ltda. – EPP, com 
pedido de suspensão liminar do certame, face à alegadas irregularidades do Processo Licitatório 
n. 1980/2024 – Pregão Eletrônico n. 38/2024, deflagrado pela Prefeitura Municipal de São João 
do Paraíso, cujo objeto é o registro de preços para futura e eventual aquisição de enfeites 
natalinos, com valor estimado em R$ 75.147,25. (peça n. 8).
Em síntese, a denunciante alegou que o edital da licitação impôs uma restrição indevida ao 
limitar a participação no certame à microempresas e empresas de pequeno porte situadas na 
microrregião do município de Salinas/MG.
Protocolizada no dia 24/10/2024, a documentação foi recebida como denúncia pelo 
Conselheiro-Presidente no dia 25/10/2024 (peça n. 5), distribuída à relatoria do Conselheiro 
Telmo Passareli no dia 29/10/2024 (peça n. 9), e redistribuída à minha relatoria em 01/12/2025 
(peça n. 37). 
De início, foi determinada a intimação do Sr. Lúcio Silva Sobrinho, Pregoeiro e subscritor do 
edital, para que apresentasse esclarecimentos sobre o fato denunciado e encaminhasse cópia da 
documentação relativa às fases interna e externa do certame (peça n. 10).
Foram apresentados esclarecimentos e documentos às peças n. 13/16.
O então relator indeferiu o pedido liminar, por entender, em um primeiro momento, que não 
houve restrição territorial vedando a participação de empresas localizadas fora da microrregião 
de Salinas, e que o edital previa, tão somente, a devida aplicação de benefícios garantidos às 
microempresas e empresas de pequeno porte locais, nos termos da Lei Complementar n. 
106/2023 (peça n. 18). 
A 1ª Coordenadoria de Fiscalização dos Municípios, em análise inicial, manifestou-se pela 
procedência da denúncia (peça n. 22).
Em sede de manifestação preliminar, o Ministério Público de Contas opinou pela citação da 
Prefeita do Município de São João do Paraíso, Sra. Selma Maria Moraes dos Santos, e do 
Pregoeiro e subscritor do edital, Sr. Lúcio Silva Sobrinho, para que apresentassem justificativas 
sobre o apontamento e encaminhassem toda a documentação relativa a fase de julgamento das 
propostas do certame ora analisado (peça n. 25). 
Os responsáveis foram citados às peças n. 26 a 30, apresentando esclarecimentos às peças n. 31 
e 32.
No reexame dos autos, a 2ª Coordenadoria de Análise de Processos de Licitações e Contratos 
dos Municípios se manifestou pela rejeição das razões de defesa apresentadas, ainda pela 
procedência da denúncia, todavia sugeriu o afastamento das eventuais sanções, haja vista a 
divergência jurisprudencial sobre o tema (peça n. 35).
Após, o Ministério Público de Contas opinou pela procedência da denúncia e expedição de 
recomendação aos responsáveis (peça n. 36).
É o relatório.
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II – FUNDAMENTAÇÃO 

A Lei Complementar n. 123/06 e a condição de participação exclusiva para Microempresa 
e Empresa de Pequeno Porte 
A denunciante se insurge, na peça exordial, contra o conteúdo do edital relativo ao Processo 
Licitatório n. 1980/2024 – Pregão Eletrônico n. 38/2024, que consiste no registro de preços para 
futura e eventual aquisição de enfeites natalinos, sob a alegação de que a restrição regional do 
certame, para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, à região de Salinas, estaria 
ultrapassando as possibilidades interpretativas da Lei Complementar n. 123/06, artigos 47 e 48. 
Em suma, a denunciante alega que não há justificativa válida para a restrição de acesso ao 
certame, o qual prevê a exclusividade, não a preferência, de participação de empresas regionais, 
em prejuízo aos ditames da lei de licitações, questionando as seguintes passagens do Edital:  

PREÂMBULO  

A Prefeitura Municipal de São João do Paraíso/MG, torna público, para conhecimento dos 
interessados, que às 09h00 do dia 04 de novembro de 2024, no portal eletrônico 
https://ammlicita.org.br, será realizada a sessão para recebimento e abertura dos envelopes 
contendo a Proposta Comercial e documentação de Habilitação para o Pregão Eletrônico 
para Registro de Preços nº 038/2024, do tipo "MENOR PREÇO POR ITEM", modo de 
disputa “ABERTO”, abrangência: “REGIONAL”, que reger-se-á pelas Lei Federal nº 
14.133 de 1° de abril de 2021, Lei Complementar de n° 123 de 14 de dezembro de 2006, 
pelo Decreto Municipal nº 1.133 de 22/01/2024 e, ainda, pelo estabelecido no presente 
Edital e seus anexos (G.N)

(...) 

2 DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

(...) 

2.15. Todos os itens são destinados exclusivamente para empresas que estejam na condição 
de ME, MEI e EPP, conforme determina o inciso I do art. 48 da LC 123/06. (...) 

15 CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

(...) 

15.2 Caso a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por microempresa – 
ME, micro empreendedor individual (MEI) ou empresa de pequeno porte – EPP e houver 
proposta apresentada por ME, MEI ou EPP até 10% (dez por cento) superior à melhor 
proposta, estará configurado o empate previsto no art. 44, § 3º, da Lei Complementar nº. 
123/2006.

15.22 Será considerada ME, MEI ou EPP local aquelas sediadas no Município de São João 
do Paraíso/MG. 15.2.3 Será considerada ME, MEI ou EPP regional, aquelas sediadas na 
região de Salinas/MG, quais sejam: ÁGUAS VERMELHAS, BERIZAL, CURRAL DE 
DENTRO, DIVISA ALEGRE, FRUTA DE LEITE, INDAIABIRA, MONTEZUMA, 
NINHEIRA, NOVORIZONTE, RIO PARO DE MINAS, RUBELITA, SALINAS, 
SANTA CRUZ DE SALINAS, SANTO ANTÔNIO DO RETIRO, SÃO JOÃO DO 
PARAÍSO, TAIOBEIRAS e VARGEM GRANDE DO RIO PARDO”.

No “ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA”, está prescrito:
8. DA PARTICIPAÇÃO REGIONAL

8.1 O Município de São João do Paraíso optou por adotar o caráter regional com o 
objetivo de fomentar a economia local, promover a inclusão e competitividade das 
empresas da região e garantir um atendimento mais ágil.
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(...) (grifo nosso)

A 1ª Coordenadoria de Fiscalização dos Municípios – 1ª CFM, em análise inicial, a partir da 
ausência de justificativa objetiva e razoável do jurisdicionado acerca da vantajosidade da 
limitação local e regional que então fora imposta no certame, concluiu pela procedência do 
apontamento (peça n. 22).    
Em apertada síntese, a defesa trouxe como argumento inicial o conteúdo do artigo 48, I, da Lei 
Complementar n. 123/2006, para justificar que, uma vez que o valor estimado para cada item 
no Relatório de Pesquisas de Preços era inferior a R$ 80.000,00, o processo licitatório deveria 
ser destinado exclusivamente à participação de ME e EPP (peça n. 32).
Alegou que a restrição regional, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, 
encontra validade no mesmo diploma legal, em seu artigo 48, § 3º, como também no Decreto 
Municipal n. 1.142/2024 (peça n. 32). 
Também informou que o edital não impedia a participação daquelas empresas que não se 
enquadrassem nos critérios da margem de preferência de contratação estabelecidos no certame, 
inclusive afirmando que tanto a impugnante Ravier Magazine quanto a denunciante Papelaria 
e Distribuidora Sulamericana foram alertadas de que não cumpriam os critérios estabelecidos 
no edital para usufruir do benefício, mas sua participação não seria impedida.
Com base nesses fundamentos, requereu a improcedência da denúncia e a consequente extinção 
do processo com resolução do mérito.
Analisando as alegações da denunciante, a 2ª Coordenadoria de Análise de Processos de 
Licitações e Contratos dos Municípios – 2ª CAPLCM, com interpretação diversa dos 
fundamentos da defesa, entendeu que houve a restrição indevida do processo licitatório, o qual 
definiu a abrangência regional, então, no caso, a exclusividade da licitação destinada às ME, 
EPP e MEI sediadas no Município de São João do Paraíso e na microrregião de Salinas. Ao 
final, a 2ª CAPLCM concluiu, novamente, pela procedência da denúncia (peça n. 35). 
O principal argumento da Unidade Técnica se consiste na ideia de que a decisão da 
Administração em delimitar geograficamente a abrangência do certame deve estar 
fundamentada em características específicas do objeto licitado, não apenas em uma afirmação 
genérica de fomento à economia local ou regional, se manifestando pela rejeição das razões de 
defesa.
O Ministério Público de Contas considerou que o preâmbulo do edital foi claro ao restringir a 
participação no processo licitatório às empresas regionais, conferindo à licitação um critério 
exclusivo. Se, a partir da Lei Complementar n. 123/2006, art. 48 §3º, é possível o tratamento 
prioritário para contratação das ME e EPP locais ou regionais, até o limite de 10% do melhor 
preço válido, reiterou que a norma não autoriza expressamente que o município promova 
licitações exclusivas para empresas locais ou regionais. 
Sustentou ainda que, no contexto normativo da Lei n. 14.133/21, no qual é vedado ações que 
possam afetar o caráter competitivo do certame, a determinação da exclusividade de licitação 
conferida à ME ou EPP, com base em critérios geográficos, dependerá da demonstração de 
peculiaridades do objeto licitado que possam sustentar a própria exceção, o qual não fora 
justificado no instrumento convocatório.
Pois bem. 
O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte 
está previsto na Constituição da República de 1988, em seu artigo 179. A norma tem como 
objetivo incentivá-las pela simplificação, redução ou eliminação de suas obrigações 
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administrativas, tributárias, previdenciárias e creditícias, por meio de mecanismos que tornem 
possível o desenvolvimento econômico, em especial, de empresas de menor porte.
A Lei Complementar n. 123/2006 estabelece quais são as normas gerais relativas ao tratamento 
diferenciado e favorecido a ser dispensado às ME e EPP. 

Art. 47. Nas contratações públicas da administração direta e indireta, autárquica e 
fundacional, federal, estadual e municipal, deverá ser concedido tratamento diferenciado e 
simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte objetivando a promoção 
do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da 
eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica.

No que tange à legalidade da limitação geográfica imposta aos licitantes a norma prevê, em seu 
artigo 48, in verbis:

Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a 
administração pública:

I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de 
microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até 
R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);

II - poderá, em relação aos processos licitatórios destinados à aquisição de obras e serviços, 
exigir dos licitantes a subcontratação de microempresa ou empresa de pequeno porte;

III - deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível, cota de 
até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas 
de pequeno porte.

(...)

§ 3º Os benefícios referidos no caput deste artigo poderão, justificadamente, estabelecer a 
prioridade de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte 
sediadas local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço 
válido.    1(grifo nosso)  

Ainda, o artigo 49 da Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei complementar nº 
147/2014, traz as condições para a aplicação da exclusividade na contração de ME e EPP, nos 
seguintes termos:

Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando:

I - os critérios de tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas 
de pequeno porte não forem expressamente previstos no instrumento convocatório;

II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como 
microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes 
de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório;

III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de 
pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao 
conjunto ou complexo do objeto a ser contratado; 

1 Redação dada pela Lei Complementar n. 147/2014, que alterou a redação do art. 48 da Lei Complementar n. 
123/2006. BRASIL. LEI COMPLEMENTAR Nº 147/2014. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm. Acesso em 27 jan 2025. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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No que tange à previsão de participação em processo licitatório, os vocábulos exclusividade e 
prioridade de ME e EPP não se confundem. Conforme atesta a redação do art. 48, I, o processo 
licitatório ocorrerá de modo exclusivo para ME e EPP somente para os itens de contratação 
cujo valor seja de até R$ 80.000,00. 
Diferentemente, mediante justificativa, haverá prioridade de contratação de ME e EPP sediadas 
local ou regionalmente, até o limite de 10% do melhor preço válido. De modo que, após obter 
um preço válido na fase de lances, a administração poderá priorizar a contratação para ME ou 
EPP sediadas local ou regionalmente que deram lance até 10% maior que o último preço válido 
obtido na sessão.   
Sendo assim, é possível concluir, a partir da redação da Lei Complementar n. 123/2006, que é 
lícita tanto a exclusividade de participação de ME ou EPP para itens até oitenta mil reais quanto 
a prioridade de contratação das mesmas, sediadas local ou regionalmente, mediante 
justificativa, até 10% (dez por cento) do preço válido.
É cediço que a Lei Complementar n. 123/2006 não autoriza expressamente que o município 
promova licitações exclusivas para empresas locais ou regionais para além do que resta previsto 
em seu artigo 48, I. 
No que tange ao tema, a Constituição da República de 1988 determina a obrigatoriedade de 
observância do art. 37, caput, que determina os princípios norteadores da atuação da 
administração pública direta, indireta e fundacional, em todos os níveis (União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios). Para além, o inciso XXI do mesmo artigo disciplina a 
contratação de obras, serviços, compras e alienações pela administração pública direta e indireta 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
determinando que as contratações ocorrerão mediante processo de licitação pública que 
assegure igualdade de condições a todos os concorrentes.  
A Lei de Licitações e Contratos Administrativos – Lei n. 14.133/21, estabelece, em seu art. 5º, 
referente às licitações, a obrigatoriedade de observância de princípios basilares do processo 
licitatório. Dentre eles, está o princípio da competitividade, que determina que o gestor deve 
buscar sempre o maior número de competidores interessados no objeto licitado: 

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da 
probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da 
segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da 
segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da 
celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as 
disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às 
Normas do Direito Brasileiro).

Uma vez que a licitação tem como objetivo alcançar a proposta mais vantajosa para a 
Administração Pública, a lei não admite, nos atos convocatórios, o estabelecimento de 
condições que possam comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo da licitação.  
A mesma lei veda ao agente público o estabelecimento de preferências ou distinções em razão 
da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância 
impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato, sob pena de restrição ao caráter 
competitivo da licitação, conforme disposto em seu artigo 9º, I e II:

Art. 9º É vedado ao agente público designado para atuar na área de licitações e contratos, 
ressalvados os casos previstos em lei:

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, situações que:
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a) comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do processo licitatório, 
inclusive nos casos de participação de sociedades cooperativas;

b) estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou do 
domicílio dos licitantes;

c) sejam impertinentes ou irrelevantes para o objeto específico do contrato;

II - estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal, trabalhista, 
previdenciária ou qualquer outra entre empresas brasileiras e estrangeiras, inclusive no que 
se refere a moeda, modalidade e local de pagamento, mesmo quando envolvido 
financiamento de agência internacional;

No contexto em que a administração pública não deve se desvencilhar da observância dos 
princípios constitucionais norteadores da licitação, a delimitação geográfica em procedimento 
licitatório deve conter, portanto, justificativa objetiva e razoável.
É o que compreende a doutrina de Marçal Justen Filho, de que a limitação geográfica será 
legítima se acaso devidamente motivada e vinculada ao objeto contratado. Afirma ainda que 
um edital que estabelece um critério de cunho geográfico somente será válido se o critério for 
compatibilizado com o princípio da proporcionalidade. 

Ou seja, admite-se a consagração de critério de localização geográfica do estabelecimento 
do licitante se tal for indispensável à execução satisfatória do contrato e se a localização 
geográfica envolver distinções econômicas pertinentes à avaliação da vantajosidade da 
proposta. Isso significa a necessidade de evidenciar a pertinência não apenas teórica da 
questão geográfica. É indispensável verificar a solução prática adotada em cada caso 
concreto. Somente será válido o edital que estabelecer critério de cunho geográfico 
compatível com o princípio da proporcionalidade. 

Portanto, faz-se necessário evidenciar que a fixação de determinado critério geográfico é 
indispensável à satisfação da necessidade objeto da contratação; que tal determinação foi 
realizada de modo a respeitar o princípio da competitividade, sendo assim, assegurando a mais 
ampla participação de potenciais interessados; e que obedeceu aos outros princípios 
constitucionais pertinentes.
In casu, é evidente a tentativa de restrição regional para a licitação, evidenciada tanto (I) no 
PREÂMBULO do edital, o qual determinou expressamente a “abrangência: REGIONAL” 
do certame; (II) no item 15.22, que definiu os alcances locais e regionais das ME, MEI e 
EPP, sendo locais aquelas sediadas no Município de São João do Paraíso/MG, além da 
especificação da abrangência da região de Salinas, quais sejam, os municípios de Águas 
Vermelhas, Berizal, Curral de Dentro, Divisa Alegre, Fruta de Leite, Indaiabira, Montezuma, 
Ninheira, Novorizonte, Rio Paro de Minas, Rubelita, Salinas, Santa Cruz de Salinas, Santo 
Antônio do Retiro, São João do Paraíso, Taiobeiras e Vargem Grande do Rio Pardo; (III) no 
ANEXO I, item 8, que reitera o caráter regional do certame, contendo uma breve (e 
insuficiente) justificativa para a sua adoção – excertos que já foram expostos anteriormente.
Houve ainda, no item 8 do edital, uma breve tentativa de justificar a adoção do caráter regional 
do certame:  

8. DA PARTICIPAÇÃO REGIONAL

8.1 O Município de São João do Paraíso optou por adotar o caráter regional com o objetivo 
de fomentar a economia local, promover a inclusão e competitividade das empresas da 
região e garantir um atendimento mais ágil: 

Motivos para a Adoção do Caráter Regional:

1. Fomento à Economia Local: Ao priorizar a participação de empresas regionais na 
licitação, o município incentiva o desenvolvimento econômico da região, fortalecendo o 
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comércio local e criando oportunidades de emprego. Isso contribui para a circulação de 
recursos na economia local, promovendo o crescimento sustentável da comunidade.

2. Inclusão e Competitividade Regional: A adoção do caráter regional permite que 
pequenas e médias empresas locais participem do processo licitatório, aumentando a 
competitividade e diversificando as opções de fornecedores. Isso proporciona uma 
oportunidade justa para que empresas da região ofereçam seus produtos e serviços ao poder 
público, valorizando o mercado regional.

3. Facilidade e Agilidade no Atendimento: Contratar fornecedores locais facilita a 
comunicação e o relacionamento entre o município e os prestadores de serviços. 

4. Redução de Custos Logísticos: Com fornecedores localizados na região, há uma redução 
significativa nos custos logísticos relacionados ao transporte e entrega dos equipamentos.

Isso não apenas economiza recursos financeiros, mas também reduz o impacto ambiental 
associado ao transporte de mercadorias.

5. Fortalecimento das Redes de Cooperação: A participação de empresas regionais na 
licitação reforça as redes de cooperação entre o setor público e o setor privado local. Isso 
pode resultar em parcerias futuras, beneficiando tanto a administração pública quanto o 
setor privado.

Assim, a escolha de limitar a participação na licitação a empresas da região é uma estratégia 
que traz benefícios econômicos, sociais e logísticos, promovendo um ambiente de negócios 
saudável e sustentável para São João do Paraíso. (G.N) (peça n. 02)

No entanto, a justificativa para a adoção do caráter regional não expôs as possíveis 
particularidades do objeto em exame que pudessem justificar a limitação, como também os 
objetivos do tratamento diferenciado dispensado às MEs e EPPs desconsiderando os princípios 
da motivação, da razoabilidade e da proporcionalidade (fls. 26/27, peça n. 2). 
É insuficiente apontar, de modo genérico, a necessidade de restrição ao certame com base no 
“atendimento a políticas públicas, ao fomento à economia local, na promoção de inclusão e 
competitividade das empresas da região e a garantia de um atendimento mais ágil”. Faz-se 
necessário evidenciar a pertinência prática adotada no caso concreto, demonstrando as 
distinções econômicas que derivam daquela restrição, e qual vantajosidade acrescenta ao 
município.  
Nessa linha, entendo que a restrição geográfica pautada pelo art. 48, I e § 3º, da Lei 
Complementar n. 123/2006, revela uma interpretação equivocada sobre a legislação, uma vez 
que, no caso concreto, a restrição geográfica deve ser estabelecida e justificada com arrimo nas 
especificidades do objeto licitado, em observância aos princípios da eficiência e da 
razoabilidade, e não sob o fundamento da adoção de políticas públicas de fomento à economia 
local.
A cláusula restritiva da participação, apta a conferir tratamento desigual aos eventuais licitantes, 
sem a devida justificação, viola o princípio da competividade, representando verdadeira mácula 
ao processo licitatório.    
Nesse contexto, o Pregão Eletrônico n. 38/2024 poderia ter estabelecido a prioridade na 
contratação para as ME e EPP locais cujas propostas fossem até 10% superiores ao menor preço 
válido, mas não poderia conter a previsão de exclusividade para as para as microempresas 
e empresas de pequeno porte locais ou regionais do município de Salinas/MG, tal como 
fora efetuado. 
Hodiernamente, predomina no TCEMG o entendimento de que a restrição geográfica é medida 
excepcional, que deve ter como fundamento as características específicas do objeto licitado, 
aliando também questões de ordem técnica e econômica. Foi esse o entendimento exarado na 
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Denúncia n. 1135422, com relatoria do Conselheiro Substituto Adonias Monteiro, em sessão 
da Primeira Câmara, realizada em 12/03/2024, da seguinte forma “A delimitação geográfica 
justificada sob o manto do desenvolvimento econômico e social no município não é suficiente, 
por si só, devendo esta justificativa estar aliada a outras questões de ordem técnica e econômica, 
como as dificuldades vividas pela gestão municipal, a exemplo dos pedidos de rescisão 
contratual pelos fornecedores dada a dificuldade de entrega do objeto contratado, o que se 
mostra razoável no contexto local e respalda a medida a ser tomada pelos gestores quanto à 
limitação geográfica.”. 
No mesmo sentido, foi o conteúdo da Denúncia n. 1157270, relatada pelo Conselheiro 
Wanderley Ávila, em sessão da Segunda Câmara realizada em 28/5/2024, para quem o 
conteúdo do art. 48, §3º, qual seja, a prioridade de contratação de ME e EPP, não se confunde 
com a possibilidade de limitação da participação dos licitantes com base em critérios 
geográficos. Estabelecendo que “Nos termos da maioria da jurisprudência desta Casa, a 
restrição de localização geográfica, inclusive nos casos de licitações destinadas à participação 
exclusiva de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, por se tratar de medida excepcional, 
deve ser justificada com base nas especificidades do objeto licitado, de forma a atender aos 
princípios da eficiência e da razoabilidade.” 2.
Admite-se, portanto, a restrição de participação em certames de empresas não sediadas 
localmente ou regionalmente, em justificativas baseadas nos interesses da administração 
pública, nunca com base em apontamentos genéricos. 
Vale mencionar que o Pleno desta Corte de Contas, em 10/9/2025, fixou prejulgamento de tese, 
nos autos da Consulta n. 1167118, de relatoria do Conselheiro em Exercício Telmo Passareli, 
no sentido de que é irregular a limitação geográfica, salvo quando indispensável à execução 
satisfatória do contrato, devendo ser justificada na fase interna do procedimento licitatório. Na 
oportunidade, cito parte da ementa:

CONSULTA. RESTRIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO DE LICITANTES EM RAZÃO DE 
LIMITAÇÃO GEOGRÁFICA, INCLUSIVE EM PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS 
EXCLUSIVOS E COM PREFERÊNCIA PARA ME E EPP. INVIABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIO DA COMPETITIVIDADE E DA ISONOMIA. 
LIMITAÇÃO GEOGRÁFICA DO ESTABELECIMENTO NECESSÁRIA PARA O 
CUMPRIMENTO DO CONTRATO. CONDIÇÃO CONTRATUAL. EXIGÊNCIA DO 
VENCEDOR. PARTICULARIDADES DO OBJETO LICITADO. PERTINÊNCIA 
TÉCNICA PARA A RESTRIÇÃO. RAZOABILIDADE. ATENDIMENTO DO 
INTERESSE PÚBLICO E DOS PRINCÍPIOS DA EFICIÊNCIA E DA 
ECONOMICIDADE. REGULARIDADE. COMPETÊNCIA DOS ESTADOS E 
MUNICÍPIOS PARA SUPLEMENTAR E COMPLEMENTAR NORMAS GERAIS DA 
UNIÃO. ADAPTAÇÃO À REALIDADE DO ENTE FEDERATIVO. 1.É irregular a 
limitação geográfica na habilitação, em razão da distância da sede, inclusive em 
procedimentos licitatórios em que seja prevista a participação exclusiva ou preferencial de 
MEs e EPPs, em violação aos princípios da competitividade e da isonomia, assim como ao 
disposto no art. 9º, I, da Lei 14.133/2021. 2.A limitação geográfica pode ser estipulada, de 
forma excepcional, em relação ao estabelecimento do vencedor da licitação, seja depósito, 
oficina, filial, escritório, representação etc., como condição contratual, quando 
indispensável à execução satisfatória do contrato, devendo ser justificada na fase interna 
do procedimento com base nas particularidades do objeto licitado, na pertinência técnica 

2 Ainda, o voto-vista do Conselheiro Cláudio Terrão, proferido nos autos do Processo n. 1047824, vai no mesmo 
sentido



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Processo 1177628 – Denúncia

Inteiro teor do acórdão – Página 11 de 12

para a restrição e na razoabilidade, de modo a atender ao interesse público e aos princípios 
da eficiência e da economicidade.

Dessa forma, entendo, assim como a Unidade Técnica e Ministério Público de Contas, que a 
conduta administrativa no tratamento conferido às microempresas e empresas de pequeno porte 
não encontra respaldo na jurisprudência desta Corte, razão pela qual reputo procedente o 
apontamento.
No que tange à responsabilização do agente público, o artigo 28 da LINDB determina a 
responsabilização pessoal por suas decisões ou opiniões técnicas em caso de dolo ou erro 
grosseiro.
Entretanto, conforme reconhecido pela Unidade Técnica (peça n. 35), à época da publicação do 
edital havia divergência jurisprudencial no âmbito deste Tribunal quanto à matéria ora 
examinada. Diante desse cenário, não se pode afirmar que a interpretação adotada pelos 
gestores fosse manifestamente equivocada ou inescusável, o que afasta a caracterização de erro 
grosseiro.
Nesse sentido, a jurisprudência do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais tem se 
posicionado no sentido de que a existência de precedentes divergentes impede a 
responsabilização sancionatória dos agentes públicos. A Segunda Câmara do TCEMG, nos 
autos 1177619, em 22/9/2025, estabeleceu que “Logo, tendo em vista que existem decisões 
deste Tribunal que respaldam a interpretação adotada pelos gestores e que a Consulta 
n. 1167118 foi apreciada em data posterior à realização da licitação em referência, entendo que, 
no caso, não se pode concluir pela ocorrência de erro grosseiro, nos termos do art. 28 da Lei de 
Introdução às Normas do Direito Brasileiro – Lindb, razão pela qual deixo de aplicar multa aos 
responsáveis.”. 
Da mesma forma, já foi matéria apreciada pela Primeira Câmara do TCEMG, nos autos do 
processo 1153924, em 04/02/2025, concluindo que “Deixo, contudo, de aplicar multa aos 
responsáveis, considerando que existem precedentes nesta Corte de Contas que podem justificar 
a interpretação adotada pelos gestores do Município de Chalé, no sentido de que essa restrição 
seria decisão discricionária da Administração. Diante disso, e com base no art. 24 da Lei de 
Introdução às Normas do Direito Brasileiro, entendo que não se configura erro grosseiro por 
parte das responsáveis, entendimento que também foi adotado pelo Conselheiro Cláudio Couto 
Terrão no julgamento da Denúncia n. 1047824.”. 
Dessa forma, considerando a divergência jurisprudencial existente à época da publicação do 
edital e a ausência de conduta manifestamente ilegal ou inescusável por parte dos responsáveis, 
conclui-se pela não configuração de erro grosseiro, o que inviabiliza a aplicação de multa no 
presente caso.
Não obstante, recomendo ao Município de São João do Paraíso, nas pessoas dos atuais Prefeito 
e responsável pelo setor de licitações, que, nos futuros certames em que for conferido o 
tratamento diferenciado previsto no inciso I do art. 48 da Lei Complementar 123/2006, deixe 
de direcionar a licitação à participação exclusiva de empresas sediadas local ou regionalmente.
Recomendo, ainda, que, em caso de excepcional necessidade, a limitação geográfica seja 
estipulada apenas em relação ao estabelecimento do vencedor da licitação, seja depósito, 
oficina, filial, escritório, representação etc., como condição contratual, quando indispensável à 
execução satisfatória do contrato, devendo ser justificada na fase interna do procedimento com 
base nas particularidades do objeto licitado, na pertinência técnica para a restrição e na 
razoabilidade, de modo a atender ao interesse público e aos princípios da eficiência e da 
economicidade.
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III – CONCLUSÃO

Diante do exposto, julgo procedente a denúncia apresentada em face do Processo Licitatório 
n. 1980/2024 – Pregão Eletrônico n. 38/2024, deflagrado pela Prefeitura Municipal de São João 
do Paraíso em razão da restrição indevida de participação no certame, destinado exclusivamente 
à microempresas e empresas de pequeno porte situadas na microrregião do município de 
Salinas/MG, contrariando o disposto na Lei Complementar n. 123/06, artigos 47 a 49.
Recomendo ao Município de São João do Paraíso, nas pessoas dos atuais Prefeito e responsável 
pelo setor de licitações, que, nos futuros certames em que for conferido o tratamento 
diferenciado previsto no inciso I do art. 48 da Lei Complementar 123/2006, deixe de direcionar 
a licitação à participação exclusiva de empresas sediadas local ou regionalmente.
Recomendo, ainda, que, em caso de excepcional necessidade, a limitação geográfica seja 
estipulada apenas em relação ao estabelecimento do vencedor da licitação, seja depósito, 
oficina, filial, escritório, representação etc., como condição contratual, quando indispensável à 
execução satisfatória do contrato, devendo ser justificada na fase interna do procedimento com 
base nas particularidades do objeto licitado, na pertinência técnica para a restrição e na 
razoabilidade, de modo a atender ao interesse público e aos princípios da eficiência e da 
economicidade.

* * * * *
jc/gn/rb
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